
No RS, advogado não pagará custas em execução de honorários

Foi aprovado no Rio Grande do Sul projeto de lei que impede a cobrança de custas para execução de
honorários advocatícios. A mudança está prevista no Projeto de Lei 97/2016, que alterou a Lei 
14.634/2014, que instituiu a Taxa Única de Serviços Judiciais.

A isenção consta no artigo 6º do texto: “Também estão isentos do pagamento da Taxa Única de Serviços
Judiciais os processos de alimentos e de execução de alimentos”. Mesmo sem citação expressa, o
dispositivo alcança os honorários por causa do caráter alimentar desses valores.

Essa inclusão é chancelada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que emitiu parecer após uma
série de pedidos da seccional gaúcha da Ordem dos Advogados do Brasil. Um deles era o fim de custas
para execução de honorários.

No documento, assinado por Márcio André Keppler Fraga, juiz assessor da Presidência do TJ-RS, é
destacado que não é preciso alterar o texto do PL aprovado porque o Código de Processo Civil de 2015
já reforça o caráter de verba alimentar dos honorários advocatícios.

“Como a lei processual atribuiu caráter alimentar à verba honorária, aplica-se, pois, o disposto no art. 6º,
parágrafo único, do Projeto de Lei 97/16”, detalha o julgador no parecer.

Custas no fim e parcelamento
Outra alteração promovida pelo PL 97/2016 foi o fim da antecipação de custas quando o recurso tratar
apenas de honorários. Foi aprovada ainda a obrigatoriedade de custas somente no fim de processos de
execução de título judicial e ações execução individual de sentença coletiva contra a Fazenda Pública,
suas autarquias e fundações.

Além disso, também foi permitido ao cidadão o parcelamento de custas ou o pagamento ao final do
processo, garantindo um melhor acesso ao Judiciário. “O Rio Grande do Sul era um dos estados que não
aceitava o parcelamento da Taxa Única Judicial. Com essa aprovação, o cidadão não amparado pela
Justiça Gratuita consegue parcelar estes valores ou ainda pagar somente no final do processo. As
empresas, por sua vez, também serão beneficiadas com essas medidas”, explicou o presidente da
seccional gaúcha da Ordem dos Advogados do Brasil, Ricardo Breier.
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